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Projeto vetado em função da emenda. Veto que segue abaixo foi acolhido pela Câmara
PROJETO DE LEI N° 014, DE 05 DE ABRIL DE 2019.

"Altera o artigo 3º e o artigo 12 da Lei Municipal n°925, de 16 de dezembro de 2013.”
Redação alterada pela emenda abaixo
Art. 1°. Fica alterado o artigo 3º e o artigo 12 da Lei Municipal n°925, de 16 de dezembro de 2013, passando a terem a seguinte redação:
 

Art.3º O Conselho Tutelar funcionará nos dias úteis de segunda à sexta-feira, das 07h30min (sete horas e trinta minutos) horas da manhã até 11h30min (onze horas e trinta minutos) e das 13h30min (treze horas e 30 minutos) às 17h (dezessete horas), período em que pelo menos 02 (dois) Conselheiros devem estar atuando conjuntamente na sede.

Parágrafo único. Fora dos dias e horários de expediente, bem como nos domingos e feriados, os conselheiros distribuirão entre si, segundo as normas do Regimento Interno, o atendimento em regime de plantão, sendo que o Conselheiro terá seu nome divulgado em escala previamente elaborada pelo Conselho Tutelar, e enviada para a Secretaria de Saúde e Assistência Social e Assistência Social, COMDICA e Delegacia de Polícia de Ivoti.

Art. 12 ...

VI - escolaridade mínima ensino fundamental completo;

Parágrafo único. O cargo de conselheiro tutelar é de dedicação exclusiva.
Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

   Presidente Lucena, 05 de abril de 2019.

    GILMAR FÜHR
              Prefeito Municipal  
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 014, DE 05 DE ABRIL DE 2019

O Projeto de Lei n° 014/2019 tem o objetivo de alterar os artigos 3º e 12, da Lei Municipal nº 925, de 16 de dezembro de 2013, devido ao desinteresse de candidatos ao pleito. A exigência de ensino médio completo é uma recomendação do CONANDA, contudo torna mais difícil a candidatura de novos interessados, e o comprometimento não pode ser nivelado pela pequena diferença de instrução escolar.

No ano de 2018, o Município precisou fazer eleições suplementares justamente pela falta de candidatos que resultou em um número insuficiente de suplentes, obrigando assim ao Município repetir o pleito no segundo pedido de desligamento.

Presidente Lucena é um Município bem pequeno com pouquíssima demanda, o que além de não comportar, não justifica altos salários e por esse motivo passou a não atrair interessados desde a alteração da Lei em 2013, que passou a exigir o ensino médio completo.    

Ademais, o Ministério Público recomendou, em 2018, que houvesse a presença de dois Conselheiros conjuntamente na sede, no horário de expediente, o que não está claro na Lei e não é obedecido pelos atuais integrantes.

A atuação do Conselho Tutelar é de máxima importância e não pode fechar as portas em horário de expediente deixando a população desamparada.

O COMDICA solicitou as alterações em comento para finalizarem o edital e publicarem nos moldes legais. 

Certo de podermos contar com a aprovação do presente Projeto de Lei e, com o bom senso dos ilustres Vereadores, encaminhamos o PROJETO DE LEI N 014/2019, antecipamos votos de consideração e apreço.
                                                                                     

GILMAR FÜHR
                                                                                                          Prefeito Municipal 

EMENDA  01 ao Projeto Lei n° 014/2019 - modificativa
Autoria: Susana Exner
 
Incidência: PROJETO DE LEI N°014/2019 “ALTERA O ARTIGO 3º E O ARTIGO 12 DA LEI MUNICIPAL N° 925, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013”.
Objeto da Emenda/Texto: 

Art. 1º: Fica alterada a redação do art. 1° do projeto de lei n° 014/2019, o qual passará a ter a seguinte redação:

“Art. 1° Fica alterado o artigo 3° da Lei Municipal n° 925, de 16 de dezembro de 2013, passando a terem a seguinte redação:

Art. 3º O Conselho Tutelar funcionara nos dias úteis de segunda a sexta feira, das 7h30min (sete horas e trinta minutos) horas da manha até 11h30min (11 horas e trinta minutos) e das 13h30min (treze horas e trinta minutos) as 17h (dezessete horas), período em que, pelo menos 2 (dois) Conselheiros devem estar atuando conjuntamente na sede. 

Paragrafo único: fora dos dias e horários de expediente, bem como nos domingos e feriados, os Conselheiros distribuirão entre si, segundo as normas do regimento interno, o atendimento em regime de plantão, sendo que o Conselheiro terá seu nome divulgado em escala previamente elaborada pelo Conselho Tutelar, e enviada para a Secretaria de Saúde e Assistência Social, COMDICA, e delegacia de Policia de Ivoti.
Art. 12 ......

Paragrafo único. O cargo de Conselheiro Tutelar é de dedicação exclusiva.”

Justificativa: Atualmente, a legislação municipal n° 925/2013, exige como requisito para inscrição em candidatura, no art. 12, inciso VI, a escolaridade mínima do ensino médio completo, em harmonia e acordo com a Resolução N° 170 de 10/12/2014, art. 12. Segundo a Resolução, para a candidatura a membro do Conselho Tutelar serão exigidos os critérios do art. 133 da Lei Federal 8.069/1990, além dos requisitos expressos na lei local especifica, leia-se municipal, e os adicionais previstos no §2º, incisos I e II. Ou seja, conclusão mínima de ensino médio. Considerando o Parecer Juridico 016/2019. Que opinou pela inconstitucionalidade e ilegalidade do art. 3° proposto no projeto, alternativa não resta que a proposta da presente emenda.

 Resultado:                                                           

           Aprovada                                Rejeitada                         Assinatura do Autor

Reunião Ordinária N°                                           Data           


Reunião Extraordinária N° .....................     
     Data ...........................

Votos a favor:   
                       .......................................................................................................................................

...............................................................................................................................................................

Votos contra:   
                       .......................................................................................................................................

...............................................................................................................................................................

Abstenções: ...........................................................................................................................................         

Of.Cam n° 018/GAB/2019



     Presidente Lucena, 11 de abril de 2019.

ASSUNTO: Projeto de Lei n°014, de 05 de abril de 2019 - VETO e razões

Prezada Presidente, 

Ao cumprimentá-la, em conformidade com a Lei Orgânica Municipal, vimos através deste informar aos Nobres Vereadores que o Sr.  Prefeito Municipal, vetou o Art. 1º, redigido através da emenda n° 01 Projeto de Lei n°014, de 05 de abril de 2019, amparado pelo princípio da legalidade, uma vez que o caput não condiz com a redação objeto a ser alterado. 
DAS RAZÕES DE VETO:

Pretende a Emenda 01 manter a redação do artigo 3º proposta pelo executivo, e no artigo 12, suprimir o inciso VI e manter o Parágrafo único.

Contudo, o caput do artigo 1º deixou de contemplar a alteração do artigo 12, ocorrendo assim um erro material. O vício apontado não pode ser corrigido pelo Executivo e também não pode ser convalidado, por conta disso, o veto do Projeto de Lei para correção do erro material por parte da Casa Legislativa é medida imperiosa, sob pena de usurpação de competência.
Por estas razões, o parecer é no sentido de VETAR integralmente o Projeto de Lei nº 014/2019, em razão da fundamentação acima mencionada.
Sem mais para o momento, subscrevemo-nos.
Atenciosamente
            GILMAR FÜHR

                              




            Prefeito Municipal

A Srta. 

Verª. Susana Exner

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Presidente Lucena/RS
